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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2024 INFR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II DA 

LEI Nº 14.133/2021 

(Processo Administrativo: 2024002079) 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO, 

Inscrita no CNPJ nº 27.029.184/0001-79, com sede na Av. Murilo Braga n° 1887, Centro em Porto 

Nacional – TO, CEP 77.502-000, por intermédio da Secretaria Municipal de Compras e Licitações, 

torna público que, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento  MENOR 

PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 365, de 

22 de fevereiro de 2022 e as exigências estabelecidas neste Termo, conforme os critérios e 

procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 

horários discriminados a seguir: 

 

INÍCIO DA 

APRESENTAÇÃO DAS 

PROPOSTAS: 

DIA 07/06/2024, ÀS 08:00 HORAS 

DATA LIMITE PARA 

APRESENTAÇÃO DAS 

PROPOSTAS: 

DIA 12/06/2024, ÀS 14:30 

REFERÊNCIAS DE 

HORÁRIO: 
HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO 

ELETRÔNICO PARA 

ENVIO DA PROPOSTAS 

E DOCUMENTAÇÃO: 

departamento.comprasdiretas@portonacional.to.gov.br  

LINK DO EDITAL: 

https://www.portonacional.to.gov.br/index.php/cidadao/dispensa-

de-licitacao  

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  

  

1 DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente dispensa será - A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NO FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE LINK VIA CABO: INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E 

CONFIGURAÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET COM 

VELOCIDADE MÍNIMA DE 300 MB (BANDA LARGA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DO DEPARTAMENTO DE AÇÕES URBANAS – AMA. 

1.2 DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS TOTAIS ESTIMADOS DO OBJETO 

 

ITEM DESCRIMINAÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

01 

DISPONIBILIZAÇÃO DE LINK DE 

INTERNET - LINK VIA CABO: 

INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E 

CONFIGURAÇÃO DE 

EQUIPAMENTO PARA 

FORNECIMENTO DE LINK DE 

INTERNET COM VELOCIDADE 

MÍNIMA DE 300 MB (BANDA 

LARGA). 

      12 MESES R$ 213,00 R$ 2.556,00 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 2.556,00 

 

1.3 Compõem esta DISPENSA DE LICITAÇÃO, além das condições específicas, os seguintes 

documentos:    

1.3.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;   
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1.3.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  

1.3.3 – ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA;  

1.3.4 – ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO. 

 

2 – INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA 

2.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o envio de sua proposta, na 

forma deste item. 

2.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do email: departamento.comprasdiretas@portonacional.to.gov.br a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos no aviso e nesta DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

2.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

2.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente para a 

aquisição do objeto. 

2.5 Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

2.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

2.7 Da Proposta de Preço/Cotação:  

2.7.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II desta 

DISPENSA DE LICITAÇÃO.  

2.7.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências desta DISPENSA 

DE LICITAÇÃO serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  

2.7.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes nesta DISPENSA 

DE LICITAÇÃO. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.  

 

3 – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 Conforme item 10 do Anexo I – Termo de Referência. 

 

4 – DO VALOR ESTIMADO 

4.1 O valor estimado para esta contratação será de R$ 2.556,00 (dois mil e quinhentos e 

cinquenta e seis reais). 

 

5 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO  

5.1 A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 

ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, no Diário Oficial do Município (DOM) e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e os respectivos documentos deverão ser encaminhados 

ao e-mail: departamento.comprasdiretas@portonacional.to.gov.br. 

5.2 Declarada a empresa vencedora, o licitante detentor da melhor oferta deverá encaminhar a 

documentação de habilitação especificada no Termo de Referência, no prazo de até 2 (duas) horas, 

contados a partir da solicitação via e-mail. 

5.3 PARA DA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO A VENCEDORA DEVERÁ APRESENTAR: 

a) Prova de Regularidade Fiscal Perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 

nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

mailto:cpldispensa@portonacional.to.gov.br
mailto:cpldispensa@portonacional.to.gov.br


 
 
 

 

                                                                                                           
                                                               ESTADO DO TOCANTINS 
                                                       MUNICÍPIO DE PORTO NACIONAL 

 
FLS 

______ 

 

______ 
Assinatura 

Fazenda Nacional; 

b) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual ou Distrital; 

c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipal ou 

Distrital, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, devidamente 

válida, emitida pela Caixa Econômica Federal, que comprove inexistência de débito perante o 

FGTS; 

e) Comprovante de inscrição Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ e/ou Prova de inscrição 

no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 

f) Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de 

Débito, emitida através do site www.tst.jus.br/certidão, de acordo com a Lei nº 12.440, de 

07/07/2011, ou outra que tenha a mesma comprovação na forma da lei. 

5.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

5.4.1 Atestado de capacidade técnica - para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, com o objeto da contratação, através de no mínimo 01 (um) atestado, 

fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

5.4.2. Certidão Nada Consta do Tribunal de Contas da União (consulta consolidada de 

Pessoa Jurídica). 

5.4.3. Cópia Contrato Social da empresa; 

5.4.4. Cópia do RG E CPF dos sócios da empresa 

5.4.5. Declaração do cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII da Constituição 

Federal (proibição de trabalho infantil); 

5.4.6.  Declaração de Inexistência de parentesco ou vínculo empregatício com a municipalidade; 

5.4.7. Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

 

6 – DA FORMA DE PAGAMENTO  

6.1 Conforme item 4 do Anexo I – Termo de Referência. 

 

7 – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

7.1 Conforme item 5 do Anexo I – Termo de Referência. 

 

8 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1 Conforme item 6 do Anexo I – Termo de Referência. 

 

9 – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 Conforme itens 7 e 8 do Anexo I – Termo de Referência. 

 

10 – DA VIGÊNCIA, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 Conforme item 11 do Anexo I – Termo de Referência. 

 

11 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E MULTAS 

11.1 Conforme item 12 do Anexo I – Termo de Referência. 

 

12 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

12.1 Poderá o Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano revogar a presente 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse 

público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.  

12.2 O Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano deverá anular a presente 

DISPENSA DE LICITAÇÃO da Chamada Pública, no todo ou em parte, sempre que acontecer 

ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

12.3 A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, ressalvada 

o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.   

http://www.tst.jus.br/certid%C3%A3o
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12.4 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Secretário Municipal de Infraestrutura e 

Desenvolvimento Urbano.  

 

13 – DO FORO 

13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Nacional – TO, por mais privilegiado que outro seja, 

para ser dirimidas eventuais dúvidas decorrentes desta Licitação, não resolvidas na esfera 

Administrativa. 

 

  Porto Nacional, 06 de junho de 2024.  

 

 
 

 

MARCOS ANTONIO LEMOS RIBEIRO 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

Decreto nº 004/2023 
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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo:         2024002079  

01 – DO OBJETO:

1.0 - Esta solicitação tem como objetivo a contratação de empresa especializada no fornecimento

de  serviço  de  link  via  cabo:  instalação,  ativação  e  configuração  de  equipamento  para

fornecimento de link de internet com velocidade mínima de 300 MB (banda larga),  para atender

as necessidades do Departamento de Ações Urbanas – AMA.

02 – JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO:

2.1 O aumento da demanda por acesso à internet reflete uma dependência crescente em

todas as áreas, inclusive no ambiente profissional, como no Departamento de Ações - AMA.

Isso se deve ao avanço tecnológico e à digitalização de processos, que exigem acesso online

para tarefas cotidianas. Além disso, muitos sistemas e aplicativos operam via web, e sistemas

internos como o GEP e PRODATA dependem diretamente da internet. Sem acesso, a equipe

não pode  realizar  protocolos,  gerenciar  demandas  ou consultar  processos,  afetando  suas

operações diárias e capacidade de exercer suas funções plenamente.

2.2 A proposta de contratação de link de acesso à Internet por fibra óptica visa, de maneira

eficiente e eficaz, fornece alcance aos diversos sistemas, aos servidores e viabilizar o ingresso

a usuários internos e externos, como e-mail, navegação web, GEP, PRODATA, PNCP, SICAP -

LCO, entre outros.

2.3.  Por fim, a proposta tem como objetivo melhorar o desempenho de alcance aos serviços

corporativos e como consequência melhor desempenho nas variadas atividades exercidas,

melhor atendimento ao público e economicidade na contratação dos serviços garantindo a

eficiência  e  eficácia  das  operações  do  departamento,  sendo  essencial  para  atender  às

demandas internas e externas de forma eficiente.

03 – ESPECIFICAÇÕES DOS BENS OU SERVIÇOS:
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3.1 A presente  solicitação  tem por  objetivo  contratação de empresa  especializada  no

fornecimento de link de internet por meio de fibra ótica, conforme elencados na planilha

abaixo;

ITE
M

DECRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01

DISPONIBILIZAÇÃO  DE  LINK  DE
INTERNET  -  LINK  VIA  CABO:
INSTALAÇÃO,  ATIVAÇÃO  E
CONFIGURAÇÃO  DE
EQUIPAMENTO  PARA
FORNECIMENTO  DE  LINK  DE
INTERNET  COM  VELOCIDADE
MÍNIMA  DE  300  MB  (BANDA
LARGA).

12 Meses 213,00 2.556,0000

04 – FORMA DE PAGAMENTO:

4.1 A  Secretaria  Municipal  de  Infraestrutura  e  Desenvolvimento  Urbano  de  Porto

Nacional - TO, efetuará o pagamento, mediante ordem bancária, na conta corrente indicada

na proposta de titularidade da CONTRATADA, devendo para isto ficar explicitado o nome no

banco, agência, localidade e número da conta corrente que deverá ser efetuado o crédito

com a respectiva Nota Fiscal tendo sido cumpridos todos os critérios  estabelecidos neste

Termo de Referência, devidamente atestada; 

4.2 O  valor  da  Nota  Fiscal/fatura  deverá  ser  o  mesmo  consignado  na  Ordem  de

Fornecimento. Em caso de divergência, será estabelecido prazo para a CONTRATADA fazer a

substituição da Nota Fiscal; 

4.3 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias, após

o  recebimento  definitivo  da  Nota  Fiscal,  devidamente  atestada  pelo  fiscal  de  contrato

responsável.

05 – LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:

5.1.  Os serviços contratados serão executados no Departamento de Ações Urbanas – AMA,

localizado  na Av.  Anápolis  s/n°,  setor  Jardim Querido  na  cidade  de Porto  Nacional  –  TO,

mediante autorização e acompanhamento da Fiscalização da CONTRATANTE.

5.2.  Para implantação, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta)

dias corridos, contados a partir da assinatura do Contrato, para instalação e ativação do link.
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5.3. Os serviços deverão ser executados na quantidade solicitada, obedecendo aos prazos de 

execução estabelecidos para o objeto contratado.

5.4. O serviço somente será considerado EFETIVAMENTE REALIZADO após a aprovação do 

responsável pela fiscalização do Contrato.

06 – CRITÉRIOS E REQUISITOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS:

6.1 - Aceite da instalação; 

6.1.1 - O aceite do link de acessos deverá ser realizado na presença do Fiscal do Contrato e o

técnico da CONTRATADA, nos locais onde forem instalados os serviços. 

6.1.2 - Quando houver solicitação de mudança de endereço do acesso fornecido, ou mudança

de local  no  mesmo endereço,  adotar-se-á  o  mesmo procedimento  do aceite  da  instalação

inicial.

6.2 - Aceite do serviço mensal;

6.2.1 - O serviço mensal, que corresponde ao fornecimento dos acessos solicitados, deve ter

sua fatura atestada pelo Fiscal do Contrato. 

6.2.2  - O  não  pagamento  das  faturas  devido  pendência  da  contratada  importará  em

prorrogação da fatura sem ônus para a Administração Municipal. 

6.2.3 - Não serão devidos os valores de serviço mensal  de Link de acesso não ativados ou

cancelados.

6.2.4 - Não deve ser cobrado valor de mudança de local no caso de mudança de endereço.

6.3 - Requisitos de Manutenção;

6.3.1  - As  requisições  (abertura  de  chamados)  de  manutenção  ou  suporte  técnico  serão

efetuadas por telefone, e-mail, aplicativo de mensagens ou aplicação disponibilizada na web

pela CONTRATADA, estando disponíveis para serem efetuadas durante 24 horas por dia e 7

dias por semana, incluindo fins de semana e feriados;

6.3.2 - A CONTRATADA deverá fornecer um número de protocolo após a abertura de chamado

e manter registros dos chamados realizados, onde constem data e hora, nome do servidor que

solicitou o serviço, nome do atendente do fornecedor que recebeu o chamado e descrição do

chamado (defeito);

6.3.3 -  O horário para atendimento das requisições (chamados) de manutenção ou suporte

técnico no Departamento de Ações Urbanas – AMA, será das 08h00 às 18h00, de segunda-feira

a sexta-feira;
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6.3.4 - Para as requisições (chamados) de manutenção ou suporte técnico, o tempo de reparo

ou tempo para solução, que compreende o lapso entre a abertura do chamado técnico até a

sua efetiva solução, será definido conforme a planilha.

SEVERIDADE DESCRIÇÃO
TEMPO  DE  REPARO  OU

TEMPO PARA SOLUÇÃO

1 Link fora de operação
Em  até  8  horas  a  partir  da

abertura do chamado

2

Link  apresentando  erros

acima  do  razoável:  latência

excessiva, perda excessiva de

pacotes ou largura de banda

inferior à contratada

Em  até  8  horas  a  partir  da

abertura do chamado

3

Solicitações  diversas

(configurações,

esclarecimentos  de  dúvidas,

implementações  de  novas

funcionalidades)

Em até 24 horas a partir da

abertura do chamado

6.3.5 - Caso seja necessário manutenção ou suporte técnico presencial, não haverá nenhum

ônus para a CONTRATANTE. 

6.3.6  - A  CONTRATADA  deverá  atender  a  todas  as  solicitações  de  suporte  técnico  e

operacionais  decorrentes  de  eventual  falha,  defeito  ou  erros  na  prestação  dos  serviços,

ocasionados  por  sua  culpa  exclusiva  ou  dolo,  obrigando-se  a  prestar  sua  manutenção

corretiva, por meio de uma equipe de suporte, correndo às suas expensas qualquer custo

decorrente de tal serviço.

6.3.7 -  A CONTRATADA deverá garantir disponibilidade mensal dos serviços de, no mínimo,

99% do período de referência, de acordo com os requisitos deste Termo de Referência. 

 6.3.8 - Interrupções programadas, para manutenções preventivas, deverão ser negociadas

com a CONTRATANTE com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis.

6.4 - Requisitos de Segurança e Privacidade;

6.4.1  –  Os  funcionários  da  CONTRATADA  deverão  usar  identificação  funcional  de  forma

permanente, sempre que estiverem dentro das dependências da CONTRATANTE.

Página 4 de 11
Documento assinado digitalmente por
THIFANE BORGES DA SILVA, em 05/06/2024 09:33:05

Confira a autenticidade com o código gT0b2vRO1D
no endereço  https://portonacional.gep.digital/verificacao 

Documento assinado digitalmente por
MARCOS ANTONIO LEMOS RIBEIRO, em 05/06/2024 09:39:43

Assinado por
mais 1 pessoa

Confira a autenticidade com o código haXM3qE7Y5
no endereço  https://portonacional.gep.digital/verificacao 



ESTADO DO TOCANTINS
MUNICÍPIO DE PORTO NACIONAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

6.4.2  –  A  CONTRATADA  deverá  garantir  sigilo  e  inviolabilidade  das  informações  que

eventualmente possa ter acesso durante os procedimentos de instalação e manutenção de

seus equipamentos, bem como durante a operação do serviço.

6.5 - Requisitos de Implantação;

6.5.1  –  A  CONTRATADA  deverá  ofertar  a  solução  completa,  sem  a  necessidade  de  que

quaisquer hardwares ou softwares sejam disponibilizados pela CONTRATANTE.

6.5.2 – As peças e componentes instalados pela CONTRATADA, deverão ser disponibilizados

em regime de COMODATO, devendo ser recolhidos após o encerramento da contratação.

6.5.3  –  Todas  as  funcionalidades  deverão  estar  disponíveis  na  versão  mais  recente  da

tecnologia ofertada, permitindo atualizações que venham a ocorrer no período de vigência do

contrato.

6.5.4 –  O transporte dos equipamentos e acessórios até o local de entrega será de inteira

responsabilidade  da  CONTRATADA,  inclusive  os  procedimentos  de  seguro,  embalagem  e

instalação.

6.5.5 –  Os equipamentos deverão estar  atualizados em relação aos padrões de mercado,

como  capacidade,  características  construtivas,  características  técnicas,  drivers,  marca  e

modelo.

6.5.6  –  Serão recusados  os equipamentos  que possuam componentes  ou acessórios  com

sinais claros de oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste.

6.6. - Requisitos de Garantia e Manutenção 

6.6.1  - A  garantia  de  funcionamento  dos  produtos  e  serviços  disponibilizados  pela

CONTRATADA deverá abranger todo o período da contratação, contado a partir da instalação

do  serviço,  incluindo  manutenções  corretivas  e  preventivas,  suporte  técnico,  além  das

pertinentes atualizações de hardwares e softwares. 

6.6.2 - O trabalho de substituição de componente deverá ser realizado, preferencialmente,

nas dependências da CONTRATANTE. Havendo necessidade de remoção do equipamento ou

envio de peça defeituosa,  as despesas  de transporte,  seguros e embalagens correrão por

conta da CONTRATADA. 

6.6.3  -  Caso  algum  equipamento  fornecido  pela  CONTRATADA  apresente  problema  e

necessite  ser  retirado  para  conserto,  outro  deverá  ser  colocado  no  lugar,  mantendo  o

funcionamento do serviço e do sistema com o mesmo desempenho requerido. 

6.6.4-  Somente os técnicos da CONTRATADA, ou pessoas a quem ela autorizar por escrito

poderão executar os serviços de manutenção ou suporte.
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07 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

7.1  Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual.

7.2  Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação
contratual,  não  excluindo  ou  reduzindo  a  responsabilidade  da  fiscalização  ou  o
acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE.

7.3  Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, cujo
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo,
desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão.

7.4  Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação.

7.5  Manter,  durante  a execução do contrato,  equipe  técnica composta  por profissionais
devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC.

7.6 Manter  a  produtividade  ou a  capacidade  mínima de fornecimento  da  solução de TIC
durante a execução do contrato.

7.7  Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecidos pela Lei
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD).

7.8  Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços
do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE.

7.9 Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE para fins diversos do estrito
e absoluto cumprimento do contrato em questão.

7.10 Os bens de informática e/ou automação a serem utilizados na execução dos serviços
deverão possuir a certificação de que trata a Portaria INMETRO nº 170, de 2012 ou deverá ser
comprovada segurança, compatibilidade eletromagnética e eficiência energética equivalente.

7.11  Caso os equipamentos da CONTRATADA necessários para o pleno funcionamento dos
serviços licitados apresentem qualquer defeito na execução do contrato, quaisquer ônus com
materiais,  peças  ou  componentes  substituídos,  supervisão  técnica  e/ou  operacional,
transporte, diárias e demais despesas decorrentes da prestação do serviço correrão por conta
da CONTRATADA.

7.12 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nas condições fixadas neste Termo de
Referência, os equipamentos da CONTRATADA com avarias ou defeitos, preferencialmente
nas dependências do Departamento de Ações Urbanas - AMA.

7.13 Caso necessário, a CONTRATADA se responsabilizará pelo envio e acompanhamento dos
equipamentos  necessários  para  o  pleno  funcionamento  dos  serviços  licitados  junto  aos
respectivos fabricantes, sendo que, quaisquer ônus com transporte, diárias e demais despesa
decorrentes da prestação do serviço correrão por conta da CONTRATADA.
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7.14 Entregar os materiais acompanhados de Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica

- DANFE;

7.15 Encaminhar  via  e-mail  (seinfraportonacional@gmail.com),  cópia  do  DANFE

(Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica);

7.16 Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão e/ou a terceiros, provocados por

ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;

7.17  Indicar, por escrito, o Profissional equivalente, fornecendo o número de telefone e e-

mail para contato, ao qual a CONTRATANTE possa se reportar quanto cuidar para que esse

profissional seja responsável por gerir e fiscalizar o contrato;

7.18 A  CONTRATADA  NÃO poderá  em  hipótese  alguma  Subcontratar  ou  transferir  a

terceiros o objeto deste certame, sem a prévia comunicação com a Secretaria Municipal de

Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano.

08 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

8.1 Oferecer  todas  as  condições  e  informações  necessárias  para  que  a  CONTRATADA

possa fornecer os serviços dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência;

8.2 Emitir a Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente aos

serviços solicitado;

8.3 Encaminhar a Nota de Empenho para a CONTRATADA;

8.4 Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pela

CONTRATADA, proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir  suas

obrigações dentro dos prazos estabelecidos;

8.5 Acompanhar  e  fiscalizar  o  objeto  do  contrato  por  meio  de  um  representante  da

Administração especialmente designado para tanto;

8.6 Notificar, por escrito, a CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no curso de

execução do contrato,  aplicando,  se for  o caso,  as penalidades  previstas  neste Termo de

Referência;

8.7 Pagar a Fatura ou Nota Fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste

Termo de Referência.

09 – DO VALOR:

9.1 O valor estimado para esta aquisição é de R$ 213,00 (duzentos e treze reais).
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10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

10.1 As despesas decorrentes do objeto desta contratação ocorrerá por conta da Dotação

Orçamentária  constante  do  Orçamento  da  Secretaria  Municipal  de  Infraestrutura  e

Desenvolvimento Urbano de Porto Nacional – TO, conforme especificação abaixo:

ORIGEM:
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO.

PROGRAMA:

17.1715.1134.2000  -  MANUTENCAO  DOS  SERVICOS

ADMINISTRATIVOS

ELEMENTO DE DESPESA:  3.3.90.40

SUBELEMENTO: 13-Comunicação de dados e redes em geral

FONTE:
15000000010000 -Recursos não vinculados de Impostos - 

PRÓPRIO

FICHA: 20244456

11 – DA VIGÊNCIA, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

11.1  O contrato terá uma vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua

assinatura.

11.2  Será  designado por  Nomeação de Fiscal,  após  a  realização  dos procedimentos,  um

servidor responsável para gerir e fiscalizar o contrato.

12- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

12.1 Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das  infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

12.1.1 Dar causa à inexecução parcial deste Termo;
12.1.2 Dar  causa  à  inexecução  parcial  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3 Dar causa à inexecução total deste Termo;

12.1.4  Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;

12.1.5 Não manter a proposta,  salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

12.1.6 Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
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12.1.7 Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  /
contratação sem motivo justificado;

12.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação;

12.1.9 Fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Processo;

12.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação;

12.1.12 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:

12.1.12.1 Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

12.1.12.2 Multa de 5% (por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado
(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.12;

12.1.12.3 Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. Será
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos subitens 12.1.8,
12.1.9, 12.1.10 e 12.1.11.

12.2 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.3 Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;

12.4 A aplicação das sanções previstas  neste Aviso de Contratação Direta,  em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública;

12.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;
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12.6 Se,  durante  o processo de aplicação de penalidade,  houver  indícios  de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo
à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual
instauração de investigação preliminar  ou Processo Administrativo de Responsabilização –
PAR;

12.7 O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública  Federal  resultantes  de  ato  lesivo  cometido  por  pessoa  jurídica,  com  ou  sem  a
participação de agente público;

12.8 A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei
nº 9.784, de 1999.

13. CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR

As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a

generalidade dos objetos, conforme disciplinado na contratação.

13.1. Para fins de contratação a empresa deverá apresentar os documentos elencados a

seguir.

13.1.1 Certidão  Negativa,  ou  Certidão  Positiva  com  efeito  de  Negativa  de  Débitos

Relativos aos Tributos Federais  e à Dívida Ativa da União. Conforme Portaria Conjunta

PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 2014, ou outra equivalente na forma da Lei;

13.1.2 Certidão  Negativa,  ou  Certidão  Positiva  com  efeito  de  Negativa  de  Débito

Estadual;

13.1.3 Certidão  Negativa,  ou  Certidão  Positiva  com  efeito  de  Negativa  de  Débito

Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei;

13.1.4 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

devidamente válida, emitida pela Caixa Econômica Federal, que comprove inexistência de

débito perante o FGTS;

13.1.5 Comprovante de inscrição Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ;

13.1.6 Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através do

site www.tst.jus.br/certidão, de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011, ou outra que

tenha a mesma comprovação na forma da lei;

13.1.7 Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

13.1.8 Certidão Nada Consta do Tribunal de Contas da União (consulta consolidada de

Pessoa Jurídica).
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13.1.9 Cópia Contrato Social da empresa;

13.1.10Cópia do RG E CPF dos sócios da empresa

13.1.11 Declaração do cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII da Constituição 

Federal (proibição de trabalho infantil);

13.1.12 Declaração de Inexistência de parentesco ou vínculo empregatício com a 

municipalidade;

13.1.13 Apresentar atestado de capacidade técnica.

14 TIPO DE JUGALMENTO

14.1 A contratação do serviço deste Termo de Referência será processada na modalidade

Dispensa de licitação, com o critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL.

15 - DO FUNDAMENTO LEGAL:

15.1 A contratação será realizada por dispensa de licitação, com fulcro no inciso II, do 

Artigo 75, da Lei n. º 14.133/2021.

16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

16.1 Em caso de dúvidas entrarem em contato com a Secretaria Mun. de Infraestrutura e

Desenvolvimento Urbano pelo e-mail: seinfraportonacional@hotmail.com.

Porto Nacional, 05 de junho de 2024.

________________________________________________
THIFANE BORGES DA SILVA

Responsável pela elaboração do Termo

Ciente:                 _____________________________________________
MARCOS ANTONIO LEMOS RIBEIRO

Secretário Mun. de Infraestrutura 
e Desenvolvimento Urbano

Decreto: 004/2023
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2024 INFR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da 

Lei 14.133/2021  

  

1. Objeto: Contratação de empresa especializada para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE LINK VIA CABO: INSTALAÇÃO, 

ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA FORNECIMENTO DE LINK DE 

INTERNET COM VELOCIDADE MÍNIMA DE 300 MB (BANDA LARGA), PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE AÇÕES URBANAS – AMA. 

 

PROPOSTA:  

  

ITEM DESCRIMINAÇÃO QUANT. UNID. MARCA 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

01 

DISPONIBILIZAÇÃO DE 

LINK DE INTERNET - 

LINK VIA CABO: 

INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO 

E CONFIGURAÇÃO DE 

EQUIPAMENTO PARA 

FORNECIMENTO DE LINK 

DE INTERNET COM 

VELOCIDADE MÍNIMA DE 

300 MB (BANDA LARGA). 

12 MESES 

 

R$ R$ 

VALOR GLOBAL R$   

 

 

Valor Global da Proposta;   

  

Validade da Proposta 60 dias;   

  

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente 

por conta da Empresa contratada;   

  

Razão social; - Nº do CNPJ:   

Endereço:   

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.   

  

  

  

Porto Nacional, ________ de ____________________ de 2024.  

  

 

____________________________________ 

Assinatura do Responsável CPF: 

 

  

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ.   
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

À 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL - TO. 

REFERENTE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2024 INFR 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE SERVIÇO 

DE LINK VIA CABO: INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA 

FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET COM VELOCIDADE MÍNIMA DE 300 MB (BANDA 

LARGA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE AÇÕES URBANAS – 

AMA.  

(NOME DA LICITANTE), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda – CNPJ-MF, sob no (NN.NNN.NNN/NNNN-DV), com sede na (Endereço completo – CEP – 

Cidade – UF), neste ato representada pelo Sr(a) (NOME DO SÓCIO/REPRESENTANTE), 

(qualificação), residente e domiciliado (Endereço completo – CEP – Cidade – UF), inscrito no 

Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda – CPF, sob no (NNN.NNN.NNN-DV):  

 

I - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO E DE INIDONEIDADE PARA LICITAR 

 

           DECLARA para os devidos fins de direito, sob as penas da Lei cabíveis, que até a presente 

data, não estar submetida à penalidade de SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação 

ou IMPEDIMENTO de contratar com a Administração Pública, assim como não ter recebido 

declaração de INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e 

Municipal, bem como, de INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS DE SUA HABILITAÇÃO no processo 

2024001333, objeto da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2024 INFR, promovido pelo 

Município de Porto Nacional, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

DECLARA, que examinou criteriosamente os documentos deste Termo e julgamos suficiente para 

a elaboração da proposta financeira voltada ao atendimento do objeto licitado em todos os seus 

detalhamentos.  

 

II - COMPROVAÇÃO DE ATENDIMENTO DO INC. XXXIII DO ART. 7º DA CF  

 

         DECLARA, em atendimento ao previsto no Edital do processo , objeto da DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 006/2024 INFR, promovido pelo Município de Porto Nacional, Estado do 

Tocantins, que não possui em seu quadro de pessoal, empregados com idade inferior a 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 16 (dezesseis) anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 

nos termos do inciso XXXIII do Art. 7o da Constituição Federal de 1988 (Lei no 

9.854/99). 

 

III - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO COM A MUNICIPALIDADE 

 

       DECLARA, para os devidos fins que, que em seu quadro societário não existe nenhum 

integrante que tenha parentesco com: Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, Diretores, 

Coordenadores e/ou servidores em cargos de chefia, direção ou equivalentes, por matrimônio ou 

parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção do município de Porto 

Nacional - TO.  
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IV - INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA 

      DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional e societário servidor público da ativa, 

ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, na forma do art. 9º, inciso 

III, § 1º da Lei nº 14.133/21.  

 

V - DECLARAÇAO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

        DECLARA expressamente que atende aos critérios de qualidade ambiental e 

sustentabilidade ambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em 

conformidade com a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010, 

especialmente quanto ao art. 5º da referida instrução. 

 

VI -  DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E 

APRENDIZ 

DECLARA, para os devidos fins, que os serviços são prestados por empresas que 

comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e para Aprendiz e que atendem às regras de acessibilidade 

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991e 

no art. 63 e 92 da lei 14.133 de 01 de abril de 2021. 

 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos as presentes. 

 

 

Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 2024. 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa  

  Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado 

da empresa licitante. 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXX/2024 

 

         CONTRATO CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL - TO, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO E  A 

EMPRESA XXXXXXXXXX, DO PROCESSO XXXXXXXXXX.  

   

A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO, pessoa 

jurídica de direito público interno, CNPJ (MF) nº 27.029.184/0001-79, com sede na Av. Murilo 

Braga, nº 1.887, Centro, Porto Nacional – TO, CEP 77.500-000, denominada Contratante, neste 

Ato representada por seu gestor Sr. MARCOS ANTÔNIO LEMOS RIBEIRO, brasileiro, casado, 

Engenheiro Civil, portador do CPF nº 964.024.661-15, RG nº 630363 SSP/TO, residente e 

domiciliado à Rua Mundoca Pedreira, Qd. 42, Lt. 07, setor Jardim América, Porto Nacional – TO, e 

por outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXX, com sede na 

XXXXXXXXXXXXX, nº XXX, XXXXXXXXXXXXX, cidade,  estado,  inscrita no CNPJ  sob o nº 

XXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por  

XXXXXXXXXXXXX,  portador do RG n° XXXXXXX, e inscrito no CPF n° XXXXXXXXXXXXX, 

resolvem celebrar o presente CONTRATO, de acordo com o Art. 75, inciso II  da Lei nº 

14.133/2021 e Dispensa de Licitação nº 006/2024 INFR mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 O presente contrato fundamenta-se no Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1 O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE LINK VIA CABO: INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E 

CONFIGURAÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET COM 

VELOCIDADE MÍNIMA DE 300 MB (BANDA LARGA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DO DEPARTAMENTO DE AÇÕES URBANAS – AMA. 

2.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

2.2.1 O Termo de Referência que embasou a contratação; 

2.2.2 O Aviso de Dispensa Eletrônica; 

2.2.3 A Proposta do Contratado; 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES E VALOR 

ITEM DESCRIMINAÇÃO QUANT. UNID. MARCA 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

01 

DISPONIBILIZAÇÃO DE 

LINK DE INTERNET - 

LINK VIA CABO: 

INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO 

E CONFIGURAÇÃO DE 

EQUIPAMENTO PARA 

FORNECIMENTO DE LINK 

DE INTERNET COM 

VELOCIDADE MÍNIMA DE 

300 MB (BANDA LARGA). 

12 MESES 

 

  

VALOR GLOBAL R$   

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO: 
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4.1 A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano de Porto Nacional - TO, 

efetuará o pagamento, mediante ordem bancária, na conta corrente indicada na proposta de 

titularidade da CONTRATADA, devendo para isto ficar explicitado o nome no banco, agência, 

localidade e número da conta corrente que deverá ser efetuado o crédito com a respectiva Nota 

Fiscal tendo sido cumpridos todos os critérios estabelecidos neste Termo de Referência, 

devidamente atestada; 

4.2 O valor da Nota Fiscal/fatura deverá ser o mesmo consignado na Ordem de Fornecimento. Em 

caso de divergência, será estabelecido prazo para a CONTRATADA fazer a Substituição da Nota 

Fiscal; 

4.3 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias, após o 

recebimento definitivo da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo fiscal de contrato Responsável. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

5.1. Os serviços contratados serão executados no Departamento de Ações Urbanas – AMA, 

localizado na Av. Anápolis s/n°, setor Jardim Querido na cidade de Porto Nacional – TO, mediante 

autorização e acompanhamento da Fiscalização da CONTRATANTE. 

5.2. Para implantação, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

corridos, contados a partir da assinatura do Contrato, para instalação e ativação do link. 

5.3. Os serviços deverão ser executados na quantidade solicitada, obedecendo aos prazos de 

execução estabelecidos para o objeto contratado. 

5.4. O serviço somente será considerado EFETIVAMENTE REALIZADO após a aprovação do 

responsável pela fiscalização do Contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS CRITÉRIOS E REQUISITOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 - Aceite da instalação; 

6.1.1 - O aceite do link de acessos deverá ser realizado na presença do Fiscal do Contrato e o 

técnico da CONTRATADA, nos locais onde forem instalados os serviços. 

6.1.2 - Quando houver solicitação de mudança de endereço do acesso fornecido, ou mudança de 

local no mesmo endereço, adotar-se-á o mesmo procedimento do aceite da instalação inicial. 

6.2 - Aceite do serviço mensal; 

6.2.1 - O serviço mensal, que corresponde ao fornecimento dos acessos solicitados, deve ter sua 

fatura atestada pelo Fiscal do Contrato. 

6.2.2 - O não pagamento das faturas devido pendência da contratada importará em prorrogação 

da fatura sem ônus para a Administração Municipal. 

6.2.3 - Não serão devidos os valores de serviço mensal de Link de acesso não ativados ou 

cancelados. 

6.2.4 - Não deve ser cobrado valor de mudança de local no caso de mudança de endereço. 

6.3 - Requisitos de Manutenção; 

6.3.1 - As requisições (abertura de chamados) de manutenção ou suporte técnico serão efetuadas 

por telefone, e-mail, aplicativo de mensagens ou aplicação disponibilizada na web pela 

CONTRATADA, estando disponíveis para serem efetuadas durante 24 horas por dia e 7 dias por 

semana, incluindo fins de semana e feriados; 

6.3.2 - A CONTRATADA deverá fornecer um número de protocolo após a abertura de chamado e 

manter registros dos chamados realizados, onde constem data e hora, nome do servidor que 

solicitou o serviço, nome do atendente do fornecedor que recebeu o chamado e descrição do 

chamado (defeito); 

6.3.3 - O horário para atendimento das requisições (chamados) de manutenção ou suporte técnico 

no Departamento de Ações Urbanas – AMA, será das 08h00 às 18h00, de segunda-feira a sexta-

feira; 

6.3.4 - Para as requisições (chamados) de manutenção ou suporte técnico, o tempo de reparo ou 

tempo para solução, que compreende o lapso entre a abertura do chamado técnico até a sua efetiva 

solução, será definido conforme a planilha. 

SEVERIDADE DESCRIÇÃO 
TEMPO DE REPARO OU TEMPO 

PARA SOLUÇÃO 
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1 Link fora de operação 
Em até 8 horas a partir da 

abertura do chamado 

2 

Link apresentando erros 

acima do razoável: latência 

excessiva, perda excessiva 

de pacotes ou largura de 

banda inferior à contratada 

Em até 8 horas a partir da 

abertura do chamado 

3 

Solicitações diversas 

(configurações, 

esclarecimentos de 

dúvidas, implementações 

de novas funcionalidades) 

Em até 24 horas a partir da 

abertura do chamado 

 

6.3.5 - Caso seja necessário manutenção ou suporte técnico presencial, não haverá nenhum ônus 

para a CONTRATANTE.  

6.3.6 - A CONTRATADA deverá atender a todas as solicitações de suporte técnico e operacionais 

decorrentes de eventual falha, defeito ou erros na prestação dos serviços, ocasionados por sua 

culpa exclusiva ou dolo, obrigando-se a prestar sua manutenção corretiva, por meio de uma equipe 

de suporte, correndo às suas expensas qualquer custo decorrente de tal serviço. 

6.3.7 - A CONTRATADA deverá garantir disponibilidade mensal dos serviços de, no mínimo, 99% 

do período de referência, de acordo com os requisitos deste Termo de Referência.  

 6.3.8 - Interrupções programadas, para manutenções preventivas, deverão ser negociadas com 

a CONTRATANTE com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis. 

6.4 - Requisitos de Segurança e Privacidade; 

6.4.1 – Os funcionários da CONTRATADA deverão usar identificação funcional de forma 

permanente, sempre que estiverem dentro das dependências da CONTRATANTE. 

6.4.2 – A CONTRATADA deverá garantir sigilo e inviolabilidade das informações que eventualmente 

possa ter acesso durante os procedimentos de instalação e manutenção de seus equipamentos, 

bem como durante a operação do serviço. 

6.5 - Requisitos de Implantação; 

6.5.1 – A CONTRATADA deverá ofertar a solução completa, sem a necessidade de que quaisquer 

hardwares ou softwares sejam disponibilizados pela CONTRATANTE. 

6.5.2 – As peças e componentes instalados pela CONTRATADA, deverão ser disponibilizados em 

regime de COMODATO, devendo ser recolhidos após o encerramento da contratação. 

6.5.3 – Todas as funcionalidades deverão estar disponíveis na versão mais recente da tecnologia 

ofertada, permitindo atualizações que venham a ocorrer no período de vigência do contrato. 

6.5.4 – O transporte dos equipamentos e acessórios até o local de entrega será de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive os procedimentos de seguro, embalagem e instalação. 

6.5.5 – Os equipamentos deverão estar atualizados em relação aos padrões de mercado, como 

capacidade, características construtivas, características técnicas, drivers, marca e modelo. 

6.5.6 – Serão recusados os equipamentos que possuam componentes ou acessórios com sinais 

claros de oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste. 

6.6. - Requisitos de Garantia e Manutenção  

6.6.1 - A garantia de funcionamento dos produtos e serviços disponibilizados pela CONTRATADA 

deverá abranger todo o período da contratação, contado a partir da instalação do serviço, incluindo 

manutenções corretivas e preventivas, suporte técnico, além das pertinentes atualizações de 

hardwares e softwares.  

6.6.2 - O trabalho de substituição de componente deverá ser realizado, preferencialmente, nas 

dependências da CONTRATANTE. Havendo necessidade de remoção do equipamento ou envio de 

peça defeituosa, as despesas de transporte, seguros e embalagens correrão por conta da 

CONTRATADA.  

6.6.3 -  Caso algum equipamento fornecido pela CONTRATADA apresente problema e necessite ser 

retirado para conserto, outro deverá ser colocado no lugar, mantendo o funcionamento do serviço 

e do sistema com o mesmo desempenho requerido.  
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6.6.4- Somente os técnicos da CONTRATADA, ou pessoas a quem ela autorizar por escrito poderão 

executar os serviços de manutenção ou suporte. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, 

inerentes à execução do objeto contratual. 

7.2  Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou 

dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação 

contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento 

da execução dos serviços pela CONTRATANTE. 

7.3  Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, cujo 

representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde 

que motivadas as causas e justificativas desta decisão. 

7.4  Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação. 

7.5  Manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais 

devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC. 

7.6 Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a 

execução do contrato. 

7.7  Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecidos pela Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD). 

7.8  Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do 

contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 

7.9 Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE para fins diversos do estrito e 

absoluto cumprimento do contrato em questão. 

7.10 Os bens de informática e/ou automação a serem utilizados na execução dos serviços deverão 

possuir a certificação de que trata a Portaria INMETRO nº 170, de 2012 ou deverá ser comprovada 

segurança, compatibilidade eletromagnética e eficiência energética equivalente. 

7.11  Caso os equipamentos da CONTRATADA necessários para o pleno funcionamento dos serviços 

licitados apresentem qualquer defeito na execução do contrato, quaisquer ônus com materiais, 

peças ou componentes substituídos, supervisão técnica e/ou operacional, transporte, diárias e 

demais despesas decorrentes da prestação do serviço correrão por conta da CONTRATADA. 

7.12 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nas condições fixadas neste Termo de 

Referência, os equipamentos da CONTRATADA com avarias ou defeitos, preferencialmente nas 

dependências do Departamento de Ações Urbanas - AMA. 

7.13 Caso necessário, a CONTRATADA se responsabilizará pelo envio e acompanhamento dos 

equipamentos necessários para o pleno funcionamento dos serviços licitados junto aos respectivos 

fabricantes, sendo que, quaisquer ônus com transporte, diárias e demais despesa decorrentes da 

prestação do serviço correrão por conta da CONTRATADA. 

7.14 Entregar os materiais acompanhados de Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - 

DANFE; 

7.15 Encaminhar via e-mail (seinfraportonacional@gmail.com), cópia do DANFE (Documento 

Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica); 

7.16 Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas; 

7.17 Indicar, por escrito, o Profissional equivalente, fornecendo o número de telefone e e-mail para 

contato, ao qual a CONTRATANTE possa se reportar quanto cuidar para que esse profissional seja 

responsável por gerir e fiscalizar o contrato; 

7.18 A CONTRATADA NÃO poderá em hipótese alguma Subcontratar ou transferir a terceiros o 

objeto deste certame, sem a prévia comunicação com a Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Desenvolvimento Urbano. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA possa 

fornecer os serviços dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência; 
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8.2 Emitir a Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente aos serviços 

solicitado; 

8.3 Encaminhar a Nota de Empenho para a CONTRATADA; 

8.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir suas 

obrigações dentro dos prazos estabelecidos; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato por meio de um representante da 

Administração especialmente designado para tanto; 

8.6 Notificar, por escrito, a CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no curso de 

execução do contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste Termo de Referência; 

8.7 Pagar a Fatura ou Nota Fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste Termo 

de Referência. 

 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

9.1 As despesas decorrentes do objeto desta contratação ocorrerá por conta da Dotação 

Orçamentária constante do Orçamento da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Desenvolvimento Urbano de Porto Nacional – TO, conforme especificação abaixo: 

ORIGEM: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO. 

PROGRAMA: 
17.1715.1134.2000 - MANUTENCAO DOS SERVICOS 

ADMINISTRATIVOS 

ELEMENTO DE DESPESA:  3.3.90.40 

SUBELEMENTO: 13-Comunicação de dados e redes em geral 

FONTE: 
15000000010000 -Recursos não vinculados de Impostos - 

PRÓPRIO 

FICHA: 20244456 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

10.1  O contrato terá uma vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura. 

10.2  Será designado por Nomeação de Fiscal, após a realização dos procedimentos, um servidor 
responsável para gerir e fiscalizar o contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial deste Termo; 

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Dar causa à inexecução total deste Termo; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.1.6. Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação / contratação 
sem motivo justificado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação; 

11.1.9. Fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Processo; 

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação; 
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11.1.12. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

11.1.12.1. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.1.12.2. Multa de 5% (por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado 

(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; 

11.1.12.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. Será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos subitens 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10 e 

11.1.11. 

11.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR; 

11.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público; 

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RECISÃO CONTRATUAL 

12.1 O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, aos moldes e nos casos enumerados nos 

artigos 137, 138, 139 e 104, inciso II, todos da Lei 14.133/21.   

12.2 O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, 

assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de 

aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

12.3 Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente 

contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, 

conforme preceitua a Lei 14.133/2021 e suas alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito 

algum de reclamações ou indenização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- REAJUSTE 

13.1. De acordo com o Art. 25 § 7º da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, para esta contratação 

será adotado INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), calculado e divulgado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, para a correção dos valores pactuados dos contratos de prazo 

de duração igual ou superior a um ano. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 

14.1 As partes elegem o foro de Porto Nacional – TO, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente instrumento contratual, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que 

seja. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso pela Lei nº 14.133/2021, e alterações 

posteriores. 

15.2 Fica expressamente vedada a vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza 

que o CONTRATADO tenha ou venha assumir. 

15.3 E por estarem de acordo, assinam este contrato em 03 (três) vias de igual conteúdo. 

 

Porto Nacional – TO, aos  XXX   de XXXX   de 2024.   

 

 

XXXXXXXXXXXXX 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 

URBANO DE PORTO NACIONAL/TO 

Contratante 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratado 

 

 

 

Testemunhas: 

1. ___________________________________________________ 

CPF n°. _____________________ 

2. ___________________________________________________ 

CPF n°. ____________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 


